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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR EDUARDO TUMA 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização do 'teste do 
bafômetro' por todos os motoristas do transporte coletivo urbano 
no início da jornada e, de maneira esporádica, durante a jornada 
de trabalho e ao seu final". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. Ficam obrigadas as empresas concessionárias e permissionárias do transporte coletivo urbano do 

Município de São Paulo a realizar teste de dosagem de alcoolemia, conhecido como "teste do bafômetro", no •• 
início da jornada de trabalho por todos os motoristas e, de maneira esporádica, durante e ao final desta. 

§ 1°. O teste de dosagem de alcoolemia será realizado através da utilização cie etilômetro, aparelho destinado à 

medição do teor alcoólico no ar alveolar; 

§ 2°. Competirá exclusivamente às empresas prestadoras do Serviço de Transporte Coletivo Público de 

Passageiros aplicarem o teste, controlar e armazenar os resultados, a fim de que possam comprovar efetivamente 

o seu cumprimento. gq 

Art. 2°. Será aplicada multa no nalor de R$ 957,70 (Novecentos e cinquenta e sete reais e setenta-centavos) às 

empresas que violarem o disposto nesta lei e, em caso de reincidência, o dobro. 

Parágrafo Único: O valor da multa esíabelecido•nesta lei deverá ser atualizado, anualmente, pela variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE ou por outro índice que vier a substitui-lo. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das empresas que operam o transporte. 

coletivo urbano, vedada a inclusão na planilha de custos da tarifa. 

Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

30 .ÀDR 2013 

EDUARDO TUMA 

VEREADOR 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

JUSTIFICATIVA 

O consumo de bebida alcoólica tem sido, há muito, a causa de inúmeras mortes no trânsito, tanto de 

condutores sob seu efeito, como de outros que não fizeram seu uso. A presente proposição objetiva não sé 

garantir a segurança e a integridade física dos trabalhadores do Sistema de Transporte Público, como daqueles 

que dele se utilizam. 

Destarte, é importante destacar que o motorista já sofre grande pressão, provocada por diversos fatores, 

dentre os quais: constantes congestionamentos, mudanças climáticas, acidentes, o estado de conservação das 

vias, ruídos, precariedade mecânica dos veículos. 

De acordo com a Associação Brasileira de Medicina de Tráfego (Abramet), a utilização de bebidas 

alcoólicas é responsável por 30% dos acidentes de trânsito. Outrossim, o Ministério da Saúde assevera que 

metade das mortes no trânsito está relacionada ao consumo de álcool por motoristas. 

Além do exposto, a ingestão de bebida alcoólica é vedada ao condutor, nos termos do artigo 306 do 

Código de Trânsito Brasileiro. O álcool é um forte depressor do sistema nervoso central e, por isso, aquele que o 

ingere tem os reflexos prejudicados, reage de forma lenta e perde a noção de distância, características que não 

são admissíveis para aqueles que transportam um número elevado de pessoas todos os dias. 

Assim sendo, o assunto se mostra de grande interesse para a nossa cidade e digno de apreciação desta 

casa, não deixando de se enquadrar em nossa área de competência. 
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J O S A. MÉRUCO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange ainon dos Santos 
Supervisora de SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0275113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação,  a respeito do assunto foi -localizado o , 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (especialmente art. 269, IX); 

- Lei Federal n° 11.705, de 19 de junho de 2008, que altera a Lei Federal n°9.503/97 
para inibir o consumo de bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, e dá 
outras providências; 

- Resolução do Conselho Nacional de Trânsito n° 432, de 23 de janeiro de 2013, que 
dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas autoridades de trânsito ou de 
outra substância psicoativa que determine dependência; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre ,o Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.998, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre .a divulgação da 
frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, restaurantes' e - casas de 
eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia); 

- Lei Municipal n° 15.782, de 29 de maio de 2013, que altera a Lei n°14485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir, o Dia de Prevenção aos Acidentes de Trânsito, a ser 
realizado anualmente no dia 11 de maio; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 5, de 13 de janeiro de 1998, que 
dispõe sobre a seleção e treinamento do pessoal das operadoras de, transporte 
coletivo, designando a S. Paulo Transporte S.A como órgão responsável para 
acompanhamento e atualização destas normas; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 161, de 3 de agosto de 2006, que 
dispõe sobre a manutenção de cadastro dos motoristas das concessionárias e 
permissionárias de transporte; 

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 214, de 15 de dezembro de 2006, 
que cria o certificado de qualificação de motorista; 

- PL 0466/08, do Vereador Aurélio Nomura, que institui no âmbito do município de São 
Paulo, o Programa Municipal de Tráfego Seguro, e dá outras providênóias; • 
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- PL 0263/10, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr, que estabelece normas de 
combate e prevenção de acidentes de trânsito causados por motoristas embriagados 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0503/11, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação 'da • Campanha 
Publicitária Educativa de Conscientização de que álcool é droga, .e• fixa outras 
providências; 

- PL 0044/12, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
casas noturnas, casas de show, buffets, bares, restaurantes e congêneres possuírem 
bafômetro para utilização dos consumidores de bebidas alcoólicas nos 
estabelecimentos. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 18 de junho de 2013. 

Ju iangindade oP Ugelihausen Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Marcella Fal o iacaglia 
Procuradora Supervisora do S ar de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
• 
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Presidência da Repúblickr. 
Casa Civil 

jsi 	C-Suzal't ■L'I 
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.207 

LIOS 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 

Texto compilado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4 0  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 	 18/6/2013 
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Fotha 
média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o infrator, na mesmaànfra 	ullim s 
doze meses, quando a autoridade, considerando o prontuário do infrator, entender esta_providê a -como —G  
mais educativa. 	 isis 

.2 

§ 1° A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do valor da multa p 	a no § 3° do 
art. 258, imposta por infração posteriormente cometida. 

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, podendo a multa ser transformada na 
participação do infrator em cursos de segurança viária, a critério da autoridade de trânsito. 

Art. 268. O infrator será submetido a curso de reciclagem, na forma estabelecida pelo CONTRAN: 

I - quando, sendo contumaz, for necessário à sua reeducação; 

II - quando suspenso do direito de dirigir; 

III - quando se envolver em acidente grave para o qual haja contribuído, independentemente de processo 
judicial; 

IV - quando condenado judicialmente por delito de trânsito; 

V - a qualquer tempo, se for constatado que o condutor está colocando em risco a segurança do trânsito; 

VI - em outras situações a serem definidas pelo CONTRAN. 

CAPÍTULO XVII 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 269. A autoridade de trânsito ou seus agentes, na esfera das competências estabelecidas neste 
Código e dentro de sua circunscrição, deverá adotar as seguintes medidas administrativas: 

I - retenção do veículo; 

II - remoção do veículo; 

III - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IV - recolhimento da Permissão para Dirigir; 

V - recolhimento do Certificado de Registro; 

VI - recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual; 

VII - (VETADO) 

VIII - transbordo do excesso de carga; 

IX - realização de teste de dosagem de alcoolemia ou perícia de substância entorpecente ou que 
determine dependência física ou psíquica; 

X - recolhimento de animais que se encontrem soltos nas vias e na faixa de domínio das vias de 
circulação, restituindo-os aos seus proprietários, após o pagamento de multas e encargos devidos. 

XI - realização de exames de aptidão física, mental, de legislação, de prática de primeiros socorros e de 
direção veicular. (Incluído pela Lei n° 9.602, de 19981  

§ 1° A ordem, o consentimento, a fiscalização, as medidas administrativas e coercitivas adotadas pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes terão por objetivo prioritário a proteção à vida e à incolumidade física 
da pessoa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm  18/6/2013 
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§ 2° As medidas administrativas previstas neste artigo não elidem a aplicação das -iie'rialidade -impas 
por infrações estabelecidas neste Código, possuindo caráter complementar a estas. ------------ 

Isis Duarte.: 	t.- 	sgues 
RF 11,20, 

§ 3° São documentos de habilitação a Carteira Nacional de Habilitação e a Permissão para Diri 

§ 40  Aplica-se aos animais recolhidos na forma do inciso X o disposto nos arts. 271 e 328, rir, que couber. 

Art. 270. O veículo poderá ser retido nos casos expressos neste Código. 

§ 1° Quando a irregularidade puder ser sanada no local da infração, o veículo será liberado tão logo seja 
regularizada a situação. 

§ 2° Não sendo possível sanar a falha no local da infração, o veículo poderá ser retirado por condutor 
regularmente habilitado, mediante recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual, contra recibo, 
assinalando-se ao condutor prazo para sua regularização, para o que se considerará, desde logo, notificado. 

§ 3° O Certificado de Licenciamento Anual será devolvido ao condutor no órgão ou entidade aplicadores 
das medidas administrativas, tão logo o veículo seja apresentado à autoridade devidamente regularizado. 

§ 4° Não se apresentando condutor habilitado no local da infração, o veículo Lerá recolhido ao depósito, 
aplicando-se neste caso o disposto nos parágrafos do art. 262. 

§ 5° A critério do agente, não se dará a retenção imediata, quando se tratar de veículo de transporte 
coletivo transportando passageiros ou veículo transportando produto perigoso ou perecível, desde que ofereça 
condições de segurança para circulação em via pública. 

Art. 271. O veículo será removido, nos casos previstos neste Código, para o depósito fixado pelo órgão 
ou entidade competente, com circunscrição sobre a via. 

Parágrafo único. A restituição dos veículos removidos só ocorrerá mediante o pagamento das multas, 
taxas e despesas com remoção e estada, além de outros encargos previstos na legislação específica. 

Art. 272. O recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação e da Permissão para Dirigir dar-se-á 
mediante recibo, além dos casos previstos neste Código, quando houver suspeita de sua inautenticidade ou 
adulteração. 

Art. 273. O recolhimento do Certificado de Registro dar-se-á mediante recibo, além dos casos previstos 
neste Código, quando: 

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração; 

II - se, alienado o veículo, não for transferida sua propriedade no prazo de trinta" dias. 

Art. 274. O recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual dar-se-á mediante recibo, além dos 
casos previstos neste Código, quando: 

I - houver suspeita de inautenticidade ou adulteração; 

II - se o prazo de licenciamento estiver vencido; 

III - no caso de retenção do veículo, se a irregularidade não puder ser sanada no local. 

Art. 275. O transbordo da carga com peso excedente é condição para que o veículo possa prosseguir 
viagem e será efetuado às expensas do proprietário do veículo, sem prejuízo da multa aplicável. 

Parágrafo único. Não sendo possível desde logo atender ao disposto neste artigo, o veículo será 
recolhido ao depósito, sendo liberado após sanada a irregularidade e pagas as despesas de remoção e 
estada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 
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LEI N° 11.705, DE 19 DE JUNHO DE 2008. 
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Mensagem de Veto 

Conversão da Medida Provisória n° 415, de 2008 

Altera a Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
'institui o Código de Trânsito Brasileiro', e a Lei n 2  
9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as 
restrições ao uso e à propaganda de produtos 
fumígeros, bebidas alcoólicas', medicamentos, terapias 
e defensivos agrícolas, nos termos do § 42  do art. 220 
da Constituição Federal, para inibir, o consumo de 
bebida alcoólica por condutor de veículo automotor, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei altera dispositivos da Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, com a finalidade de estabelecer alcoolemia O (zero) e de impor penalidades mais severas 
para o condutor que dirigir sob a influência do álcool, e da  Lei n 2  9.294, de 15 de julhõ de 1996, que dispõe 
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, 
terapias e defensivos agrícolas, nos ternos do § 4 2  do art. 220 da Constituição Federal, para obrigar os 
estabelecimentos comerciais em que se vendem ou oferecem bebidas alcoólicas a estampar, no recinto, 
aviso de que constitui crime dirigir sob a influência de álcool. 

Art. 22  São vedados, na faixa de domínio de rodovia federal ou em terrenos contíguos à faixa de 
domínio com acesso direto à rodovia, a venda varejista ou o oferecimento de bebidas alcoólicas para 
consumo no local. 

§ 1 2  A violação do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 1.500,00, (um mil e quinhentos 
reais). 

§ 2-2  Em caso de reincidência, dentro do prazo de 12 (doze) meses, a multa será aplicada em dobro, e 
suspensa a autorização de acesso à rodovia, pelo prazo de até 1 (um) ano. 

§ 32  Não se aplica o disposto neste artigo em área urbana, de acordo com a delimitação dada pela 
legislação de cada município ou do Distrito Federal. 

Art. 32  Ressalvado o disposto no § 3 2  do art. 22  desta Lei, o estabelecimento comercial situado na 
faixa de domínio de rodovia federal ou em terreno contíguo à faixa de domínio com acesso direto à rodovia, 
que inclua entre suas atividades a venda varejista ou o fornecimento de bebidas ou alimentos, deverá afixar, 
em local de ampla visibilidade, aviso da vedação de que trata o art. 2 2  desta Lei. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo implica multa de R$ 300,00 
(trezentos reais). 

Art. 42  Competem à Polícia Rodoviária Federal a fiscalização e a aplicação das multas previstas nos 
arts. 22  e 32  desta Lei. 

§ 1 2  A União poderá firmar convênios com Estados, Municípios e com o Distrito Federal, a fim de que 
estes também possam exercer a fiscalização e aplicar as multas de que tratam os arts. 2 2  e 32  desta Lei. 

§ 22  Configurada a reincidência, a Polícia Rodoviária Federal ou ente conveniado comunicará o fato ao 
Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT ou, quando se tratar de rodovia concedida, 
à Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT, para a aplicação da penalidade de suspensão da 

http://www.planalto. gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11705.htm 	 18/6/2013 
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gues 
Art. 52  A Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes modifi 

I - o art. 10 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXIII: 

"Art. 10 	 

XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. 

	 " (NR) 

II - o caput do art. 165 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância 
psicoativa que determine dependência: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) 
meses; 

Medida Administrativa - retenção do veiculo até a apresentação de condutor 
habilitado e recolhimento do documento de habilitação. 

" (NR) 

III - o art. 276 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 276. Qualquer concentração de álcool por litro de sangue sujeita o condutor 
às penalidades previstas no art. 165 deste Código. 

Parágrafo único. órgão do Poder Executivo federal disciplinará as margens de 
tolerância para casos específicos." (NR) 

IV - o art. 277 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

	

"Art. 277. 	 

§ 22  A infração prevista no art. 165 deste Código poderá ser caracterizada pelo 
agente de trânsito mediante a obtenção de outras provas em direito admitidas, 
acerca dos notórios sinais de embriaguez, excitação ou torpor apresentados pelo 
condutor. 

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no 
art. 165 deste Código ao condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos 
procedimentos previstos no caput deste artigo." (NR) 

V - o art. 291 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 291. 	 

§ 1 2  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos 
arts. 74, 76 e 88 da Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente 
estiver: 

autorização de acesso à rodovia. 
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II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobiggá",5—,,W;,--e  "A—
de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo automotonmão'1.207 
autorizada pela autoridade competente; 

III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h 
(cinqüenta quilômetros por hora). 

QUelit 
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11 I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que 
k- orna 	  determine dependência; 
Proc. n'' <9 L:  02 7-1-"i_a_ 

§ 22  Nas hipóteses previstas no § 1 2  deste artigo, deverá ser instaurado inquérito 
policial para a investigação da infração penal." (NR) 

VI - o art. 296 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 296. Se o réu for reincidente na prática de crime previsto neste Código, o juiz 
aplicará a penalidade de suspensão da permissão ou habilitação :para dirigir 
veículo automotor, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis." (NR) ' 

VII- (VETADO) 

VIII - o art. 306 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 306. Conduzir veiculo automotor, na via pública, estando com concentração 
de álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a 
influência de qualquer outra substância psicoativa que determine dependência: 

Parágrafo único. O Poder Executivo federal estipulará a equivalência entre 
distintos testes de alcoolemia, para efeito de caracterização do crime tipificado 
neste artigo." (NR) 

Art. 62  Consideram-se bebidas alcoólicas, para efeitos desta Lei, as bebidas potáveis que contenham 
álcool em sua composição, com grau de concentração igual ou superior a meio grau Gay-Lussac. 

Art. 72  A Lei n2  9.294, de 15 de julho de 1996, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4 2-A: 

"Art. 42-A. Na parte interna dos locais em que se vende bebida alcoólica, deverá 
ser afixado advertência escrita de forma legível e ostensiva de que é crime dirigir 
sob a influência de álcool, punível com detenção." 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92  Fica revogado o inciso V do parágrafo único do art. 302 da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 
1997.  

Brasília, 16 de junho de 2008; 187 2  da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Alfredo Nascimento 
Fernando Haddad 
José Gomes Temporão 
arcio Fortes de Almeida 
Jorge Armando Felix 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.6.2008 
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RESOLUÇÃO N°432, DE 23 DE JANEIRO DE 2013. 

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes na fiscalização do 
consumo de álcool ou de outra substância psicoativa 
que determine dependência, para aplicação do disposto 
nos arts. 165, 276, 277 e 306 da Lei n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997 — Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB). 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, e nos termos do disposto no Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que 
trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito. 

CONSIDERANDO a nova redação dos art. 165, 276, 277 e 302, da Lei n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997, dada pela Lei n° 12.760, de 20 de dezembro de 2012; 

CONSIDERANDO o estudo da Associação Brasileira de Medicina de Tráfego, 
ABRAMET, acerca dos procedimentos médicos para fiscalização do consumo de álcool ou de 
outra substância psicoativa que determine dependência pelos condutores; e 

CONSIDERANDO o disposto nos processos n's 80001.005410/2006-70, 
80001.002634/2006-20 e 80000.000042/2013-11; 

RESOLVE, 

Art. 1° Definir os procedimentos a serem adotados pelas autoridades de trânsito e 
seus agentes na fiscalização do consumo de álcool ou de outra substância psicoativa que 
determine dependência, para aplicação do disposto nos arts. 165, 276, 277 e 306 da Lei n° 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 — Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 

Art. 2° A fiscalização do consumo, pelos condutores de veículos automotores, de 
bebidas alcoólicas e de outras substâncias psicoativas que determinem dependência deve ser 
procedimento operacional rotineiro dos órgãos de trânsito. 

Art. 3° A confirmação da alteração da capacidade psicomotora em razão da 
influência de álcool ou de outra substância psicoativa que determine dependência dar-se-á por 
meio de, pelo menos, um dos seguintes procedimentos a serem realizados no cOndutor de veículo 
automotor: 

1— exame de sangue; 

II — exames realizados por laboratórios especializados, indicados pelo órgão ou 
entidade de trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de consumo de outras 
substâncias psicoativas que determinem dependência; 
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III — teste em aparelho destinado à medição do teor alcoólico no 	lveolar 
(etilômetro); 

IV — verificação dos sinais que indiquem a alteração da capacidade psicomotora do 
condutor. 

§ 1° Além do disposto nos incisos deste artigo, também poderão ser utilizados prova 
testemunhal, imagem, vídeo ou qualquer outro meio de prova em direito admitido. 

§ 2° Nos procedimentos de fiscalização deve-se priorizar a utilizãção do teste com 
etilômetro. 

§ 3° Se o condutor apresentar sinais de alteração da capacidade psicomotora na 
forma do art. 5° ou haja comprovação dessa situação por meio do teste de etilômetro e houver 
encaminhamento do condutor para a realização do exame de sangue ou exame clínico, não será 
necessário aguardar o resultado desses exames para fins de autuação administrativa. 

DO TESTE DE ETILÔMETRO 

Art. 4° O etilômetro deve atender aos seguintes requisitos: 

I — ter seu modelo aprovado pelo INMETRO; 

II — ser aprovado na verificação metrológica inicial, eventual, em serviço e anual 
realizadas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO ou por 
órgão da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - RBMLQ; 

Parágrafo único. Do resultado do etilômetro (medição realizada) deverá ser 
descontada margem de tolerância, que será o erro máximo admissivel, conforme legislação 
metrológica, de acordo com a "Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro" constante no 
Anexo I. 

DOS SINAIS DE ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE PSICOMOTORA 

Art. 5° Os sinais de alteração da capacidade psicomotora poderão ser verificados por: 

I — exame clínico com laudo conclusivo e firmado por médico perito; ou 

II — constatação, pelo agente da Autoridade de Trânsito, dos sinais de alteração da 
capacidade psicomotora nos termos do Anexo II. 

§ 1° Para confirmação da alteração da capacidade psicomotora pelo agente da Autoridade 
de Trânsito, deverá ser considerado não somente um sinal, mas um conjunto de sinais que 
comprovem a situação do condutor. 

§ 2° Os sinais de alteração da capacidade psicomotora de que trata o inciso II deverão ser 
descritos no auto de infração ou em termo específico que contenha as informações mínimas 
indicadas no Anexo II, o qual deverá acompanhar o auto de infração. 
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DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 6° A infração prevista no art. 165 do CTB será caracterizada por: 

I — exame de sangue que apresente qualquer concentração de álcool por litro de 
sangue; 

II — teste de etilômetro com medição realizada igual ou superior a 0,05 miligrama de 
álcool por litro de ar alveolar expirado (0,05 mg/L), descontado o erro máximo admissivel nos 
termos da "Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro" constante no Anexo I; 

III — sinais de alteração da capacidade psicomotora obtidos na forma do art. 5°. 

Parágrafo único. Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas previstas 
no art. 165 do CTB ao condutor que recusar a se submeter a qualquer um dos procedimentos 
previstos no art. 3°, sem prejuízo da incidência do crime previsto no art. 306 do CTB caso o 
condutor apresente os sinais de alteração da capacidade psicomotora. 

DO CRIME 

Art. 7° O crime previsto no art. 306 do CTB será caracterizado por qualquer um dos 
procedimentos abaixo: 

I — exame de sangue que apresente resultado igual ou superior a 6 (seis) decigramas 
de álcool por litro de sangue (6 dg/L); 

II - teste de etilômetro com medição realizada igual ou superior a 0,34 miligrama de 
álcool por litro de ar alveolar expirado (0,34 mg/L), descontado o erro máximo admissivel nos 
termos da "Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro" constante no Anexo I; 

III — exames realizados por laboratórios especializados, indicados pelo órgão ou 
entidade de trânsito competente ou pela Polícia Judiciária, em caso de consumo de outras 
substâncias psicoativas que determinem dependência; 

IV — sinais de alteração da capacidade psicomotora obtido na forma do art. 5°. 

§ 1° A ocorrência do crime de que trata o caput não elide a aplicação do disposto no 
art. 165 do CTB. 

§ 2° Configurado o crime de que trata este artigo, o condutor e testemunhas, se 
houver, serão encaminhados à Polícia Judiciária, devendo ser acompanhados dos elementos 
probatórios. 

DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 8° Além das exigências estabelecidas em regulamentação especifica, o auto de 
infração lavrado em decorrência da infração prevista no art. 165 do CTB deverá conter: 

I — no caso de encaminhamento do condutor para exame de sangue, exame clínico ou 
exame em laboratório especializado, a referência a esse procedimento; 
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II — no caso do art. 5 0, os sinais de alteração da capacidade psicomotora d que trata 
o Anexo II ou a referência ao preenchimento do termo específico de que trata o § 2° do art. 5'; 

III — no caso de teste de etilômetro, a marca, modelo e n° de série do aparelho, n° do 
teste, a medição realizada, o valor considerado e o limite regulamentado em mg/L; 

IV — conforme o caso, a identificação da (s) testemunha (s), se houve fotos, vídeos 
ou outro meio de prova complementar, se houve recusa do condutor, entre outras informações 
disponíveis. 

§ 1° Os documentos gerados e o resultado dos exames de que trata o inciso I deverão 
ser anexados ao auto de infração. 

§ 2° No caso do teste de etilômetro, para preenchimento do campo "Valor 
Considerado" do auto de infração, deve-se observar as margens de erro admissíveis, nos termos 
da "Tabela de Valores Referenciais para Etilômetro" constante no Anexo I. 

DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 9 0  O veículo será retido até a apresentação de condutor habilitado, que também 
será submetido à fiscalização. 

Parágrafo único. Caso não se apresente condutor habilitado ou o agente verifique que 
ele não está em condições de dirigir, o veículo será recolhido ao depósito do ,órgão ou entidade 
responsável pela fiscalização, mediante recibo. 

Art. 10. O documento de habilitação será recolhido pelo agente, mediante recibo, e 
ficará sob custódia do órgão ou entidade de trânsito responsável pela autuação até que o condutor 
comprove que não está com a capacidade psicomotora alterada, nos termos desta Resolução. 

§ 1° Caso o condutor não compareça ao órgão ou entidade de trânsito responsável 
pela autuação no prazo de 5 (cinco) dias da data do cometimento da infração, ó documento será 
encaminhado ao órgão executivo de trânsito responsável pelo seu registro, onde o condutor 
deverá buscar seu documento. 

§ 2° A informação de que trata o § 1° deverá constar no recibo de recolhimento do 
documento de habilitação. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 11. É obrigatória a realização do exame de alcoolemia para as vítimas fatais de 
acidentes de trânsito. 

Art. 12. Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Deliberação 
CONTRAN n° 133, de 21 de dezembro de 2012, com o reconhecimento da margem de tolerância 
de que trata o art. 10  da Deliberação CONTRAN referida no caput (0,10 mg/L) como limite 
regulamentar. 

Art. 13. Ficam revogadas as Resoluções CONTRAN n° 109, de 21 de Novembro de 
1999, e n° 206, de 20 de outubro de 2006, e a Deliberação CONTRAN n° 133, de 21 de 
dezembro de 2012. 
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ANEXO I 

TABELA DE VALORES REFERENCIAIS PARA ETILÔMETRO 

MR 
mg/L 

VC* 
mg/L 

MR 
mg/L 

VC* 
mg/L 

MR 
mg/L 

VC 
mg/L 

MR 
mg/L 

VC 
mg/L 

0,05 0,01 0,54 0,49 1,03 0,94 1,52 1,39 
0,06 0,02 0,55 0,50 1,04 0,95 1,53 1,40 
0,07 0,03 0,56 0,51 1,05 0,96 1,54 1,41 
0,08 0,04 0,57 0,52 1,06 0,97 1,55 1,42 
0,09 0,05 0,58 0,53 1,07 0,98 . 1,56 1,43 
0,10 0,06 0,59 0,54 1,08 0,99 1,57 1,44 
0,11 0,07 0,60 0,55 1,09 1,00 1,58 1,45 
0,12 0,08 0,61 0,56 1,10 1,01 ‘1,59 1,46 
0,13 0,09 0,62 0,57 1,11 1,02 1,60 
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0,14 0,10 0,63 0,58 1,12 1,03 1,61. 1,48 
0,15 0,11 0,64 0,58 1,13 1,04 1,62 1,49 
0,16 0,12 0,65 	0,59 1,14 1,04 1,63 1,50 
0,17 0,13 0,66 0,60 1,15 1,05 1,64 1,50 
0,18 0,14 0,67 0,61 1,16 1,06 1,65 1,51 IN
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0,19 0,15 0,68 0,62 1,17 1,07 1,66 1,52 
0,20 0,16 0,69 0,63 1,18 1,08 1,67 1,53 
0,21 0,17 0,70 0,64 1,19 1,09 1,68 1,54 
0,22 0,18 0,71 0,65 1,20 1,10 1,69 • 1,55 
0,23 0,19 0,72 0,66 1,21 1,11 . 1,70 • • 1,56 
0,24 0,20 0,73 0,67 1,22 1,12 1,71 , 1,57 
0,25 0,21 0,74 	0,68 1,23 1,13 1,72 1,58 
0,26 0,22 0,75 0,69 1,24 1,14 1,73 . 1,59 
0,27 0,23 0,76 0,69 1,25 1,15 1,74 1,60 
0,28 0,24 0,77 0,70 1,26 1,15 1,75 1,61 
0,29 0,25 0,78 0,71 1,27 1,16 1,76 1,61 
0,30 0,26 0,79 0,72 1,28 1,17 1,77 1,62 
0,31 0,27 0,80 0,73 1,29 1,18 1,78 1,63 
0,32 0,28 0,81 0,74 1,30 1,19 1,79 1,64 
0,33 0,29 0,82 0,75 1,31 1,20 1,80 1,65 IN
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0,34 0,30 0,83 0,76 1,32 1,21 1,81 1,66 
0,35 0,31 0,84 0,77 1,33 1,22 1,82 1,67 
0,36 0,32 0,85 0,78 1,34 1,23 1,83 1,68 
0,37 0,33 0,86 0,79 1,35 1,24 1,84 • 1,69 
0,38 0,34 0,87 0,80 1,36 1,25 1,85 1,70 
0,39 0,35 0,88 0,81 1,37 1,26 1,86 1,71 
0,40 0,36 0,89 0,81 1,38 1,27 1,87' 1,72 
0,41 0,37 0,90 0,82 1,39 1,27 1,88 1,73 
0,42 0,38 0.91 0,83 1,40 1,28 1,89 ' , 1,73 
0,43 0,39 0,92 0,84 1,41 1,29 1,90 1,74 
0,44 0,40 0,93 0,85 1,42 1,30 1,91 1,75 
0,45 0,41 0,94 0,86 1,43 1,31 1,92 1,76 
0,46 0,42 0,95 0,87 1,44 1,32 1,93 1,77 
0,47 0,43 0,96 0,88 1,45 1,33 1,94 1,78 
0,48 0,44 0,97 0,89 1,46 1,34 1,95 1,79 
0,49 0,45 0,98 0,90 1,47 1,35 1,96 1,80 
0,50 0,46 0,99 0,91 1,48 1,36 1,97 1,81 
0,51 0,46 1,00 0,92 1,49 1,37 1,98 1,82 
0,52 0,47 1,01 0,92 1,50 1,38 1,99 1,83 
0,53 0,48 1,02 0,93 1,51 1,38 2,00 	1,84 

MR = Medição realizada pelo etilometro VC = Valor considerado para autuação 	EM = Erro máximo admissivel 

* Para definição do VC, foi deduzido da MR o EM (VC = MR - EM). No resultado do VC foram consideradas apenas duas casas 
decimais, desprezando-se as demais, sem arredondamento, observados os itens 4.1.2 e 5.3.1 do Regulamento Técnico 
Metrológico (Portaria n.° 06/2002 do INMETRO), visto que o etilômetro apresenta MR com apenas duas casas decimais. 

Erro máximo admissivel (EM): 

1. MR inferior a 0,40mg/L:  	0,032 mg/L 
2. MR acima de 0,40mg/L até 2,00mg/L: 	8% 
3. MR acima de 2,00mg/L: 	30% 



ANEXO II 

SINAIS DE ALTERAÇÃO DA CAPACIDADE PSICOMOTORA 

Informações mínimas que deverão constar no termo mencionado no artigo 6° desta Resolução, 
para constatação dos sinais de alteração da capacidade psicomotora pelo agente da Autoridade de 
Trânsito: 

I. Identificação do órgão ou entidade de trânsito fiscalizador; 

II. Dados do condutor: 

a. Nome; 

b. Número do Prontuário da CNH e/ou do documento de identificação; 

c. Endereço, sempre que possível. 

III. Dados do veículo: 

a. Placa/UF; 

b. Marca; 

IV. Dados da abordagem: 

a. Data; 

b. Hora; 

c. Local; 

d. Número do auto de infração. 

V. Relato do condutor: 

a. Envolveu-se em acidente de trânsito; 

b. Declara ter ingerido bebida alcoólica, sim ou não (Em caso positivo, quando); 

c. Declara ter feito uso de substância psicoativa que determine dependência, sim ou não (Em 
caso positivo, quando); 

VI. Sinais observados pelo agente fiscalizador: 

a. Quanto à aparência, se o condutor apresenta: 

i. Sonolência; 

ii. Olhos vermelhos; 



iii. Vômito; 

iv. Soluços; 

v. Desordem nas vestes; 

vi. Odor de álcool no hálito. 

b. Quanto à atitude, se o condutor apresenta: 

i. Agressividade; 

ii. Arrogância; 

iii. Exaltação; 

iv. Ironia; 

v. Falante; 

vi. Dispersão. 

c. Quanto à orientação, se o condutor: 

i. sabe onde está; 

ii. sabe a data e a hora. 

d. Quanto à memória, se o condutor: 

i. sabe seu endereço; 

ii. lembra dos atos cometidos; 

e. Quanto à capacidade motora e verbal, se o condutor apresenta: 

i. Dificuldade no equilíbrio; 

ii. Fala alterada; 

VII. Afirmação expressa, pelo agente fiscalizador: 

a. De acordo com as características acima descritas, constatei que o condutor acima qualificado, 
está ( ) sob influência de álcool ( ) sob influência de substância psicoativa. 

b. O condutor ( ) se recusou ( ) não se recusou a realizar os testes, exames ou perícia que 
permitiriam certificar o seu estado quanto à alteração da capacidade psicomotora. 

VIII. Quando houver testemunha (s), a identificação: 

a. nome; 

b. documento de identificação; 
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c. endereço; 

d. assinatura. 

IX. Dados do Policial ou do Agente da Autoridade de Trânsito: 

a. Nome; 

b. Matricula; 

c. Assinatura. 

• 
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Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2o do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3° - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 50  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2 0  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço," 1°  
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

• 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2 0  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 3 0  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprinnento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 



Proc. 
Folha 

jues 

RF 11- 20  

I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1 0  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2 0  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3 0  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de •  
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 2 0  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 



Folha 
Proc. 7-1° 

S 	14 1,4 	Â- 
RF 1 1.207 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6 0 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14998 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 14.998 20/10/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 613/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adilson Amadeu 
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LEI No 14.998 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 613/05) 
(VEREADOR ADILSON AMADEU - PTB) 
Dispõe sobre a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em cardápios de bares, 
restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica obrigatória a divulgação da frase "SE BEBER, NÃO DIRIJA" em todos os 
cardápios de bares, restaurantes e casas de eventos na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  Deve a frase ser impressa ou aplicada por meio de autocolantes e adesivos em 
local visível e de destaque. 
Art. 3 0  As letras da frase deverão ter cores diferenciadas dentro do texto para maior 
destaque. 
Art. 4 0  O não-cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a imposição 
de multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), cobrada em dobro em caso 
de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de fiscalização. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.122 22/01/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e conscientização no 
Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

Projeto: Projeto de Lei No 696/2009 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 
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LEI No 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 
çr 11.207  

(Projeto de Lei no 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia). 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia. 

Art. 2° As secretarias citadas no art. 1° desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15.782 

Total de referências : 

 

1/1 
Título: LEI No 15.782 29/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Prevenção aos Acidentes 
de Trânsito, a ser realizado anualmente no dia 11 de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 494/2011 (ver documento) 
Autor(es): Abou Anni. - 

Notas: - A ser realizado anualmente no dia 11 de maio. 
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PUBLICADO DOC 05/06/2013, p. 87 c. 3-4 

LEI No 15.782 DE 29 DE MAIO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 494/11) 

(VEREADOR ABOU ANNI PV) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Prevenção aos 
Acidentes de Trânsito, a ser realizado anualmente no dia 11 de maio, e dá outras 
providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"11 de maio: o Dia de Prevenção aos Acidentes de Trânsito;" (NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de junho de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
03 de junho de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Fo"- 	 /- 

D.O.M.; São Paulo, 43 (8), ta-feira,  

-Avaliado Teatro ca080 de gualdi./Ro do castrem ante gide 
cononemalo do Cedam Nacional de ~o, g ata rabada pua profas.. deer'ic 
ema,.a devidamente habilitado, ou por entidade por ela comada, credenciada em 
6qedo ootemeteo. Ir( • 
Ámliacão Ihiconsga. naliaçlo de cancteraticas peai. 8-03. 6, 
cargo, • na manda por profinneal da empresa devidamente hobinado,  o. 

adidade por da mamada, credenciada em órgão terneelatee, 
Avabasilo ~Ca ~iasIo fisica e mead, a me man. por profissi 
arpou devida.00 0,8-doado, ou por entidade.e da contranda, 
1300 COCOpetCrOt, cpac preaupte • adindo ansion das ~Ma do 
pomdame ao asso, ardo no nsinerno 0010340 101.070 de mamo, nane d.o-
fia. 0.00.00 coemiernernans (laboram7001 detroencefilognan. 
elecregazdjognms, andada anal e auditivtr. 

1:~1/01 
Avaliado Tednica, avaliado que permita identificara habilidade do candidato para 
fida age as quero operada ...c. ..et manada par pmfusiond da a.. 
devidamente 9,7.0040. 03 por entidade por. cootrataM, credeociada em Órgão 
competente; 
Anu*, paro.. avaliação dm caracter.. pasmais Ume ia etim.70o do 
cargo, 5 .er realizada por profinional ria empam devidamente habilitado ou por 
emidale por ela centratads credenciada an 6os10 compamte 
Avaliado Médica rodado fidico e mootal •nar rediz. por profissional da 
anpresa devida.03 habilitado ou entidade crede.. em ftegtra connetente por 

da mantada, que pletsupde • avalias.io calcam das ccodiçõea de nide do 
posndarne 00 00050. ando 00 0340.0 avaliado auravés de amemO3O, mane clinico-
fia., e <sarda. COmplanselanso (Iabonstotiais eldneaccfilograme 
eletrocardiograma. acuidade vinal e auditiva). 
PARÁGRAFO TERCEIRO - QUILSIO ao Treinamento: O conteúdo de 
trenamento adiante embelecido deve der atendido • todos cd ~tronais do 
migam qm elven diret....e Se nato com o usuário, ando obanstrio para 
Motor.. e Cobradores 

MODULO 5- PARA INICIANTES 
"QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO" 

Olannaa' 
• comámtgasio do profunda] do ha~e dadivo urbano do seu 

papel mono prosador de antiço à populmão, com ~de. 

9621qu
2
4 o tranapone coletivo udu= - o NO do profinicon no sistema de 

.nsporte 

. O. integrada do °gana de ~mono coletivo uMano -00901,0  Depilado 

. Expectai. do, int..la do aderna de transporta como alma-. 

. Qudidade. Conceito de qualidade em Senis. 

. Relaionarnento com ~hos: amenidades do ano hurmno, comunicação 
Sardasool, filmes que interferem eu corramicado e mangam.. 001 0. 
usuários Forma de Tadamento 
• CM p..aogocoo especiais • caranactini. forma de tratamento 
. A 'oo,poollo40 da prestação do d.o tato qualidade: reflexo, 
. A impor.. do asp.° às normas do Ruam e do Código Nacional de Trinado. 
Ez:agr_k_kmaUssma 

pela Prefelvem 4. mmalitsda 4, 030 Paelo, coa.. M.a. der DOM da 
291434, as. • aaprecnalla da Coles.. da age Inanem.. 
tufam.* 0344 13 param., adue, d* Dom. Matada 33.664/95, ter. 
~da ai artrible refere.. 

PEC. Papo., Pareaddmento Cana.. ema* 
'/B M. sidde Referia.] de NiMhde o. 0310,94 par asna. cadattrade 
INV - Inviatranne en Patos.. O 
LM' - Decimam Eanoortanarbse 	Ri 4.753303.19 - Handtd tid 

compledinde á. latem. 

Oa atines da PPC .00003 .400 eqtrettallea ter4, a embleraile.44, Dam le 
31 dlas cosee fiam e bard neh, para thas prensam noa st 	az Dei. . 
dana maga 39, c 	• esa• .1trs 41, do Regadanceata de 	. 

3. Esta P... ~h aa den. o. laa de sda pefficasge, retreaglatle 
0103m•41.13.97. 

DAMÃO TÉCNICA DE SUPRIMENTOS • SM& 3 
PROCESSOS DESPACHADOS 

1997-0.209.063-6 - AQUISIÇÃO DE ANHCACINA 100144(19. SOONG - À nata 
doa clamemos coetrand do pene. emocidmente • sagitado de fia 11 da 
Adotaria Técnica Fhaisceira/SMS.2, TORNO SEM EFEITO • autotinsáo do 
0010, publicado ao irem 4, 531097 pag 20, ando em vida que .30 00 mui.° 
por SF • referida N.. Empenhe. 

1997-0.209.005-9 • AQUISIÇÃO DE ANTEMETICCS - À Mas dos Am.o. 
condado, do proc.. aneciagnonte • adiando de fia 11 da Assos.ia Técnica 
Financeird3MS 2, TORNO SEM EFEITO • amofinai° da 0010, publicado no 
PQM de 23.1097 dg 22,0004, em sinta mo Me foi atoando por S.F • referida 
Non de Empana. 

1997.0 200935-2 • AQUISIÇÃO DE 1~41501 OU LEVASLISOL • vida 
dos elementos condade. do pena" ...imas • trlieindo  e. M. 11  da 
Asara.. Técnica FinenceiraS945.2, TORNO SEM trêt 10 • •Mori.do de 
fia In, pelando no DO.M do 23.10.97 p9420, goda em vata rme Mo foi ~sim. 
por SP dl-aferida Nota de Empato. 

1997-0207.3901 - AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE HEMATOLOGIA - Ã vista 
doa domem. condam. do prenote, especialmente • solicitado de 01. -11 da 
Aziamoria Tad. Fines.i.1MS.2, TORNO SEM EFFin,  • autoring. de 
11.10. putiLcado ue D.O. de 03.i0.07 p19 20, modo em vida me Mb foi assoreado 
POISO • refnidaNua cha Empai. 

1997-0.26731a4 • AQUISIÇÃO DE LÂMINA DE EISTLRI - A vina 
elementos constai. d* pada. empecialanna • policiado de Pla. 13 da Asaeaoria 
Menca PuragenrSIMS.2, 103140 SEM EFEITO a ...mio do 0a14, 
ao DOM de 11.10.97 p9424, D.o em Mal que 04.9 17.7 ateria. por SE • 
referida N. da Empeno. 

1997-0.209.0934 - AQUISIÇÃO DE CORTICOSTERÓLOP.R - À onda doa 
11.0300 00,00090. do presente, especialmade • adiando dofl. IOdO Memora 

Técnica Fiamain/SMS 2, TORNO SEM EMITO • autorizado de 0s10. publicado 
no DOM de 13.10.91 ptre 20, tendo em vista ma Mo foi macriando por SE • 
referida N. de Mtrealn 

1997-0.207.5194 - AQUISIÇÃO DE SONDA UREIRAL ESTÉRIL 
DESCARTAVEL vaia d. ccostudes do priadc. atrecidminde • 
sobe.io do fia 14 da An.smia Tarada Fineactira/SMS.2. TORNO SEM 
EFEITO • ennzado de 02.13. pdgealo ao D.O.M de 25 1097 dg M Inalo era 
vista que não foi autoria. por S.F • mferida Noa de Empalho. 

- 	• 

1997-0.217.9491 • AQUISIÇÃO DE MANITOL 20% • À vida dm clama. 
cantada do prneme, capeei... • anlicitado de fis 11 da Acionaria Temi. 
PatenairifShiS 2;  109110 MI EFEITO • mlorinn. de 0N.10, Delicado ao 
0.0.84 de 13.10.97 da 39,0030 em vida que Mo foi euloeimein par 5 F. relha. 
Noa de Empenho. 

• , 
1997-0.112.7694 - AQUISIÇÃO DE ANTIBIÓTICOS fl it vida deo dm.. 
cOtedanka do pernerae. espociagmem • mandando de fia. 15 da Auenoria Ticuica 
FinenceiNSMS.2. TORNO SEM EFEITO a atrocinsio do 0,1 9, publicado no 
D 0.31 de 19.09.97 p9427, Modo an vaca que Ma foi ...do por XF • referi. 
Nda da Empou.. 

1997-0112.750-3 - AQUISIÇÃO DE CORTOU/SUMO/ÉS • À o40 doO 
elesnemo•condantee do premem ennialmente • Foliai.. de Go. 15 da Amimaria 
Teto. Financeira/SMS.2. TORNO saf EFEITO. amotinado do 0,13. publicado 
ao D.Ohe de 190997 oda 21, indo eus victa que rdo foi associado por S.F a 
referida Nota da Empano. 

• 
1997-0.132.776-7 - AQUISIÇÃO DE ANTLNELSINTICOS • À vista doa 
cleaner. tonam. do pene., etrecialmense • solicitado de fia 15 da Aramo. 
Tecei. Finannoira/SMS1, TORNO SEM Eparo • maricas30 do fle.13, 
no DOM do 19.09.97 dg 22, Modo em daa que nau foi autorizado por S.F • 
referida Nola de Empenho. 

1997.0.209.111-0 - AQUISIÇÃO DE COMPLEXO B r XAROPE - A vista doa 
coanartn do pammte, capeada.. • nlicitacan de Lla lido  Asoreenia 

Temi. PnargoingSMS.2, TORNO SEM EPCITO• .orinçao da 0,10, publicado 
no D.O.M da 23.10.97 dg 20, toado em vida que tão foi entoando pot SE a 
referida Non da Farsperen. 

1997-0 209 084.9 - AQUISIÇÃO DE CORIICOSTER6/DES - À vista doa 
clamemos reconeen do preme, especada. • adiei.lo de fia. 11 da Mano. 
Tece. FineucamSMS.2, 100940 0004 EFEITO a ~inicio do 17. 10. publicado 
no aase de 23.1097 p19 20. mado em Viela P00 .40 foi autorizado per S.F • 
referida Nota de Ena..o. 

• - 
1997-0.208.359 -3 - AQUISIÇÃO DE ANTI.HETAMINICOS - À vida doa 
oleara. contara. do prearme, apeadmente a achatado do O., lido ~enoda 
Técnica Financei.SMS.2, TORNO SEM EFEITO • adorna. de 13,10. publicado 
to D.O.M de 2710.97 p9450, tendo 000 0700 que 03 fth aatorizado por SI • 
...Nota de Emp... 

1997-0057.539-0 - 30-000.141-97.30 • ATA - Ao 13/12/97.30 10,30 horas. a 

14.  USAIS prucecks a ebertura da ~camela propoda referente • CV.2L3/97 and 
finalidade 6 AQUISIÇÃO DE DECIBELIMEIRO COM CALIBRADOR. 	• 

Acudiram m Firmo I- COMERCIAL FERIABB LIDA; 2- MO. COMERCIAL 
OPTAIBODORA LIDA: L INSTILL~INSTRUNENTOS DE MEDIÇÃO 
LIDA; 4- DPINSTRUMENTOS =NP:PICOS LIDA• 

Aterns ...pr. COMERCIAL FERLABB LIDA. 'li. girem. 
o C.R.C.de acordo com o Item 3.1.1.do Venal 
Ratbido• eo envelopes. procedeu • Comia. • abertura doa amemos que te 
achavame aboshaam.o ia... Rubricado* os papéia adeenicavados verificou a 
Ceceie.) • memeidede da'amlifeNapio tesaien mama dm Dopadas Por ,too, 
dokaninou a remenda Oo pare. 1 SMS-31 900. 0100000430 do quadro de proçoa e 
posterior envio a Unidade R.qtoiml03 p••• fh, da nálne leen". e 09990. 1499. 

roa, hamade, avremiso ente gart vai por aedo. aunada 

ARS.9 - AR da Saúda Santa Antaro/Parelhairos  
Administrador: RAFAEL CORTEZ NETO  

Pça Firmo 9.010, 54 - Sto. Amaro - Fone: 247-0.90 

Podo. I00na. at" 001/93 
	

' • • 

Dtrai OVOI/93 
Anato: Cottnind CONlisk;de Averigirds Prol.= 

O Aánlniotrador Regia. de Saldo da Adro...do Regi000l d. Smto 
Minso/Pardleirod 3225.9.00 too án atribuis,. que66.03. conf.. por Uai 
noa taram do Artigo 201 00 1.07 8913029, 00 Adiam 90 e 93 do Decreto tf 
35.912196. 

Deter.. 
o 

A inatameçad,  da Cóminaeul. Aworignack, Prdosímr para içando án fiam 
reborda. no 110. tf 01/97 coo., ao pr.. 1993-0003664-4, ...da 
peba fireciengrioti Soio.or lalota Coda L Atnu, RF: 317.211.9.01, Mime Sai 
Rabina. AP 647.435.090 e Regina Incia Pagem da 57100. 009: 635399000 , 
Mb a pneidébeia do primeiro manado 
A Cmei Delo DA axdadd. &vai ~c proWeed. ONODDÁO • na.* dm 
fane Mandos • ~na rdoemabilitr03mIlstr6on.........1.30  do 
20 (vime) diz. perta-  da ~ale data 

Dtra: 09/01/93 
Nair. da• OPOS da 1200 
Lard: ARS.) - Praça Moam Pá... 

Peristentem, GbefaUtridadaoDST/AIDS 
~man. O.. de Pamtrado 

• Restammlantn CM.N310 -  
çaimi.M010114,10monl -DSVAMOS' 

Objetins Clarificar oc pando. enlaiva • entrig. pra e dida -pamaado 

Pante 
• DM.. dm ~pica obátivo• 	 p03, anafa." 
• Cumeçonlan 1.993: 
• Max. 
• DaseneaC• 030400 

Deetnerdo 1 • %deo ckni• Priadid.a. Oliá~ 
• Edenagita pane ese-Pronado 

- Tuba Etre.. Sanaria ma doença, enadman 
tmaamannat urea abordagem orai. 

- 	Premido Prima. 
- Testa: LEC.: Uma vido iraostada. 

• 

SERVIÇO FUNERÁRIO 
Supenntendente: IGNAVO GANDOLFO 

Váduto Dona PaMina s/n.  - PASTe 237-7000 
■ONC IME■1. 	  

DESPACHOS DA SUPERENTENDENCLA 

Proc. 20.290/97 'CO n•  0697. Emanto de cediços arecializados ern imic.nmemo 
de dados, para 100ve1960 de cadastro de fichas de ocorrência de senndoms da 
anarquia pane sistertro computadosizado de Po. de Pagamento. 11019101.30 • 
favor da empresa EM/DATA DIGITAÇÃO S/C LTDA., no valor total de RS 
86.2443,00 (oitenta 00o1 mil. M.me. e 900000 ,0.00). 

SERVIÇOS E OBRAS 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS - Respondendo peio Expediente 

Rua Rr.00 Ferraz do Amaral, 415 - PABX: 215-34113 

ATA DA SESSÃO Dl 2VU100400er0 DA CONC. 0 10 /000/ 97 Pá. 
1997,0.0.56.597-0 Ssecuçáo dos eerviços de operacgo e 
manutençáo das innhalaçbee induotriaie e predlaia do 
Incinerador Vergueiro. Ao. nove diae do mês de janeiro de 
Som nal 1 novecentos e noventa e oito. as quatorze horas, 
na Sala de LicitaNSee da Secretaria de Serviço, e obras. 
reunidos os membro, ao final noeneados da Comissão 
Rapecial de Licitação inetituida pela Portaria no. 
447/SS0/97, a seguir deoignada Cotaiaelo, foram iniciados 
ota trabalho, relat ivo° a 1 icitacao em epígrafe. No 
horário estabelecido, • Canídea° foi informada pela 
Divisào Técnica de Licitação e Cadastramento encarregada 
00 0090000 os envelopes, que até o horário previsto no 
edital, 000 ocorrera quaisquer intereeSadOn em participar 
do premente certame. Assira sendo, • CO3mias00 rereolveu 
['enates o procede. ao Senhor Secretario para declarar 
DOSAR. a licitação, cora fundamento no dispoatO no artigo 
13, III do Decreto n° . 26.950/B8, com redaçáo alterada 
pelo artigo 6°  do Decreto n° . 20.714/90. II - Publicar a 
pre.ente decieSo no DOM. 

Ara DA m010 na adtaaloaa 1 JoLoAnatern Rã COnd 010/s10/97 
10, 1997.0.016.197-e (50-209.142-99990) 0.23(50E0 DOS 
stançoS DO ossuda° a man:maçã° 0083 IMSTALACUES 
INDUSTRIA/e a em:orais Do necos...... viratonnoto. 
meSPACRO 1- À vista doe elementoa conetantes do proceneo, 
em eapecial a decida° da Conineão Especial de licitação, 
com fundamento no disponho no art. 13, III do Decreto 
26.950/80, com redaÇào alterada pelo art. 60 do Decreto 
20.714/90, julgo DaSarra a liciCactle, efetivada na 
modalidade de Concorrência Púolica 010/550/97, promovida 
para execuçáo doa aerviço. de operação e manutençáo das 
00000laa3. induatriais e predial. do incinersdor 
Vergueiro. 

Repta de Edificações 

000170E0E DO 010E018 

DESPA(ealn. 

tv.r7 .-o aba 04Ã-0 - 	 vantt 	da 	m.an. teat•cáo 	da 
ennitsiencia Jur laica acate Deparcamento. 000 *00050, • 
00'2acorclo com a horharta Joe.,50 01/9). 009060105 • 

0e0rat-30 da sarantla cOnCratua O, etatu•d• •trav•• dna 
Fo•sul ara os ou0704c,e1 • 00u704•19, ...... nt• •0 f•rma 
00 tonasia 1e4/001000a. coloorato com a   
elMISINLITORA V 11.0. 	Ltne, que ta. por 001000 	•••Cuta0 
de serv:cos e °ora. d• retarma geral da EMPEI Areou, 

melo 	 àntep/•I cumertinento 	das 	Clayliyili 
contratu•a • 

00-000 . 090-705011-0 vISt• cias eiefflentd, COnst•ntest do 
prol 30-0. 490-97,11 • com aoolo na Oel•oacào da 
comp•te'incia cont ■ da na Portar- 1a AuluHIZO • 
prorrogando do forno ao Lontra. ISSIEDIarse, calser•do 
Com • empresa I_ 070107111010 00 1,191 t 700, para •mou.° no 
servas. o  de construcao da EAEI a•rand Calamee. 
Po ,  Iam en) 0000, a narrar oe 17/7,1,b. 

093-0.039.229-7 - 1- Em taco 020. olomontco constantes 
do processo. a, em aspeC141, dos pronurcaamentos de 
E1100 Mn. 0201 • 104fle • E110.04 481,1073 e 10740, 
to. hcnoi,o, DECLARO o ene ...... nto do Termo tfie Contrato 
i49,E000/9., Celedradd com a amorosa SENENG ENUENHARIO E 
COnaRCID LODO, 90r 0.rur.o 00 oraoorovor3ou,i, 
encerrado aos 30 de navemnra de 19.77, a-  Ato contsmm, 
nO uso a0 d.:ala/nane:a delelada pela Portarla 
302/6542 0/00, APLICO a oaoroca, à mulo. P•eV , St4 0 A 
LV0[14UGyla 11, •  9 do AJWSte. cl* 101 00 V&101. 00 
contrato, em taGO 0A Inometucad narcial dos aerv7cos 
contracaoloa. 

TRANSPORTES 
SeCretárien: CARLOS DE SOUZA TOLEDO 

Ag. dos Nações Unidas, 7.123 - PARX: 11144444 

Grannrrn DO SECRETÁRIO'  

PORTARIA: 
rort. $196-5MT.GAZ. O 	SECRETÁRIO 	MUNICIPAL 	DL 
TRANSPORTES, no uso da.• atnImistan que lhe são conferidas por ido, 
CONSIDERANDO o disposto no. ares. 7' e Dó. Lei 11.017/91, 
CONSIDERANDO a disposto 0014 90,  halos 1 eS, e 14. ima. I e IV, do 
Decreto 29345/91, que regulamenta a Lei acima chada. 
CONSIDERANDO oa contraem de pres.áo de derriçoi celebrado, entre a 
Companha Municipal de Tramo.. Coletivos - CMTC, amai São Paulo Trono. 
SA.; e as empes. °Datadora; 
CONSIDERANDO • mantida. de ~lixar critésioso zneCtralelOs para 
aperfeiçoem. profanaid dos operodoree do Sistema Municipal de Transpor. 
Coletivas buscado • andaria da ~dada no aterananto à população 
RESOLVE • Fruff nono. relniva, seicçio e treinamento do penod da* 
~dona de transporta coletivos delignando a Mo Paulo Transporte S.A como o 
órgão resgookvel peio acompanhamento e duahmslo destes norma 
PARÁGRAFO PRIMEIRO Quanto ao• Prbrequiskoa 

DIQZQBASIA 
. idade anilam 21 moa 

CNP categoria "D" e CNP categoria "E" para oproglio do velmlo articulado, 
espedido• pdo Deputamo. Estadual de Ti...DETRAN 
aooLtod.do agá. equivalente • .dor do 1 .  grau 

22186D9.13 
. idade mínhza 16 arca 
. aeotarinde a.. comprovada ffirvalcotea4' laia do I' grau 
rARÁGE&EQ_U~ Nano à Sdesão o p.a.° ~o deverá ase 
mospodo doo ~untes dada. Itta212ffilá 

...do Operacional: a der nalmado por profindood da empes devida.0o 
habildado, ou por cond.& por da ccabotada, credenciada em 0.990 0,0340.030, a 
le d• identificar me o profinoced ponui • habilidade doo mudado atriga do 
volado coleavn 

A atividade de tregiuncr00 mpra deverá ocorrer a cada contranda e mael. • 
cada dom mesa, tendo • São Pado Transporta informada, de ~ao, a cada 
grupo de treinamento, onde devei 	duainiirádo, de trata de'sova contradirão 

, 
Ainda para o cargo do motorista, IOddi O. profinion07a devaio nat nitundido• ao 

l',9,999mto de Onerado Segura, conforme conteúdo alm.: 
MOTORISTA - DIRECÃO SEGURA 

W 
 	

0"7 - trcas=b. :=estena 
Omo adequado• 

 
 .emn dertroureiml.• 	

• 

Habilidade neceadin na atirada sem. - direção defecava 
Atuado no dama de .namate/trirmto 
Regras de silo e sisalização 

4" 	
Cal- comedores, fumas loduevaascsres• 

sõea especifica e emergem. - acid.es ...não, GIM*" filha 
• 

, 

Carga Herdei. Mintam: 4 horas 
• 

A &Lindado de 11"Cinalnento supra deve. ocorrer • cada 00~, sendo • São 
Paulo Transpate informada, do inadino, • cada gnmo do trenamento, quando 
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PORTARIA 161/06 - SMT 

Busca no portal  

FREDERICO BUSSINGER, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso de atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

Considerando as disposições contidas nos Decretos n°. 46.367, de 21 de setembro de 2005 e n° 47.450, de 
06 de julho de 2006, em especial as determinações dos seus artigos 7° e parágrafo 4° do artigo 1°, 
respectivamente, 

• RESOLVE: 

Art. 1° - As concessionárias deverão manter dos seus motoristas, em arquivo próprio, os documentos e 
informações abaixo relacionadas: 

I - Nome completo e endereço; 

II - Cópias simples da Cédula de Identidade - RG, ou documento equivalente e do Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF; 

III - Cópia simples da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, na categoria compatível e registrada na 
Cidade de São Paulo; 

IV - Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Condutor de Transporte Coletivo, ministrado ou 
reconhecido pelo DETRAN; 

V - Certidão de Prontuário, para os fins de direito, expedida pelo DETRAN da Cidade de São Paulo; 

VI - Atestado de Antecedentes Criminais, nos termos determinados pelo Decreto n° 47.450, de 6 de julho de 
2006. 

010 	§ 1° - De todos os cobradores, fiscais e dirigentes (diretoria executiva) deverá ser mantido arquivo dos 
documentos e informações exigidas nos incisos I, II e VI, especificados no "caput" deste artigo. 

§ 2° - De todos os profissionais referidos no "caput" e § 1° deste artigo deverá ser entregue a São Paulo 
Transportes S/A - SPTrans, a partir do décimo dia e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da 
publicação desta Portaria, relação atualizada e organizada, em ordem alfabética e por função, contendo 
nome, número da Cédula de Identidade - RG e do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF. 

§ 3° - Os documentos e informações de que tratam o "caput" e o § 10 deste artigo deverão ser mantidos 
atualizados e poderão ser objeto de solicitação, vistoria e diligência pela São Paulo Transporte S/A - 
SPTrans. 

§ 4° - O Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV é documento obrigatório para inclusão 
de veículos no setor de Cadastro da São Paulo Transporte S/A - SPTrans e deverá, também, ser mantido 
atualizado em arquivo, que poderá ser objeto de solicitação, vistoria e diligência. 

Art. 2° - As permissionárias deverão atualizar na São Paulo Transporte S/A - SPTrans, a partir do décimo dia 
e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta Portaria, o cadastro de todos 
cooperados, proprietários de veículos, e respectivos motoristas auxiliares, cadastro este que deverá conter 
os seguintes documentos e informações: 

I - Nome completo e endereco; 
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II - Cópias simples da Cédula de Identidade - RG ou documento equivalente, e do Cadastro de_eessizs ,...,, 
Físicas - CPF; 	 1;13- -D ij a r; Cs Ã  

rir iii.  

ili - Cópia simples da Carteira Nacional de Habilitação - CNH na categoria "D" ou "E", e registra.: • - 4("ade 
de São Paulo; 

IV - Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Condutor de Transporte Coletivo, ministrado ou 
reconhecido pelo DETRAN; 

V - Certidão de Prontuário, para os fins de direito, expedida pelo DETRAN da Cidade de São Paulo; 

VI - Atestado de Antecedentes Criminais, nos termos determinados pelo Decreto n° 47.450, de 6 de julho de 
2006; 

VII - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV e Certificado de Registro do Veículo - CRV 
em nome do cooperado, dentro do prazo de validade; 

VIII - Apólice de Seguro de Responsabilidade Civil e objetiva, em vigor; 

IX - IPVA do exercício corrente recolhido ou declaração de isento. 

• 
§ 1° - De todos os cobradores, fiscais, dirigentes de garagem, coordenadores de linha e dirigentes de 
cooperativas (diretoria executiva) deverá ser encaminhada à São Paulo Transporte S/A - SPTrans relação 
nominal, atualizada e organizada, em ordem alfabética e por função, com endereço e anexada cópia dos 
documentos citados no inciso II, especificados no "caput" deste artigo. 

§ 2° - Quanto à apresentação dos atestados de antecedentes criminais exigidos no inciso VI, do "caput" 
deste artigo, deverão ser obedecidas as regras dos artigos 4 0  e seguintes desta Portaria. 

§ 3° - Os documentos e informações de que tratam o "caput" e o § 1° deste artigo deverão ser mantidos 
atualizados no Setor de Cadastro da São Paulo Transporte S/A - SPTrans e poderão ser objeto de 
diligência. 

Art. 3° - As inclusões de novos profissionais, especificados nos artigos 1° e 2° e a partir da data da 
publicação desta Portaria, só poderão ocorrer mediante prévia informação à São Paulo Transporte S/A - 
SPTrans e cumpridos os procedimentos neles previstos. 

Parágrafo único - Caso o profissional a ser incluído seja o cooperado, proprietário do veículo, deverá ser 
atendida, também, a exigência estabelecida no § 3 0 , do artigo 6° desta Portaria. 

Art. 4° - O exigido, em relação à apresentação de atestados de antecedentes criminais de empregados, 
• motoristas, cobradores, fiscais, diretores de garagem, coordenadores de linhas, cooperados e dirigentes das 

empresas e cooperativas, previstos no artigo 1° do Decreto n° 47.450, de 06 de julho de 2006, e as 
providências daí decorrentes, constantes dos seus respectivos parágrafos, deverá ser atualizado 
anualmente. 

Art. 5° - A primeira apresentação dos atestados de antecedentes criminais será protocolada na São Paulo 
Transporte S/A - SPTrans, pelos prestadores de serviço do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo, concessionários ou permissionários, devendo ocorrer a partir do 
décimo dia e no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação desta Portaria. 

§ 1°. Findo esse prazo, a não apresentação dos documentos arrolados nos termos desta Portaria é condição 
impeditiva para o exercício das funções arroladas no "caput" do artigo 4°, desta Portaria. 

§ 2° A São Paulo Transporte S/A - SPTrans, após análise e eventuais diligências, encaminhará à Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, relatórios circunstanciados e conclusivos sobre os atestados apresentados, 
sugerindo providências que julgar necessárias, no prazo de 30 (trinta dias) a contar de seu recebimento. 

Art. 6° - Os prestadores de serviço do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, concessionários ou permissionários, terão prazo adicional de 60 (sessenta) dias, a partir da data 
do protocolo a que se refere o artigo 5° desta Portaria, para, alternativamente: 

a) Apresentar a documentação complementar exigida nos parágrafos 2° e 3°, do art. 1°, do Decreto n° 
47.450, de 6 de julho de 2006, ou 
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Po c. 
b) Apresentar proposta de outro profissional para substituí-lo, acompanhada, no que couber, of 
documentação exigida nos artigos 1° e 2° desta Portaria. 	 Isi 

RF 1191 
§ 1°. Na hipótese da alínea "b", do "caput" deste artigo, o substituto proposto, pelo prestador de s 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, concessionário 
permissionário, deverá, além de atender às exigências relativas à apresentação do atestado de 
antecedentes criminais e as providências daí decorrentes, previstas nos parágrafos 2° e 3°, do artigo 1°, do 
Decreto n° 47.450, de 06 de julho de 2006, satisfazer às exigências estabelecidas, conforme o caso, nos 
artigos 1° ou 2° desta Portaria. 

§ 2°. Para os permissionários, se o profissional a ser substituído for o cooperado, proprietário do veículo, ou 
motorista auxiliar, deverá ser apresentado, também, o atestado de comprovação de experiência anterior, a 
saber: 

a) Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que o 
profissional, no mínimo por 12 (doze) meses, prestou, ou está prestando, satisfatoriamente, serviços de 
transporte coletivo urbano de passageiros; 

b) Os atestados de que trata a alínea "a", deste parágrafo, no caso de serviço delegado por autorização, 
permissão ou concessão, deverão ser obtidos junto à pessoa jurídica de direito público competente para 
regulamentar o referido serviço; e, nos demais casos, por meio de documento emitido pela entidade 

• 

contratante ou por meio de cópia autenticada do respectivo contrato de prestação de serviços. 

§ 3° - Com base em avaliação e relatório circunstanciado da São Paulo Transporte S/A - SPTrans, desde 
que atendidas integralmente às exigências desta Portaria, a Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
aprovará a proposta de substituição do profissional, previsto na alínea "b", do "caPut" deste artigo. 

§ 4°. Esgotado o prazo mencionado no "caput" deste artigo, sem que ocorram quaisquer das providências 
arroladas nas alíneas "a" e "b", será aberto o devido processo legal para exclusão do profissional cooperado, 
proprietário do veículo, e respectiva vaga da permissionária. Nos demais casos, a exclusão do profissional 
do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo será automática, 
cabendo ao concessionário ou permissionário adotar providências necessárias para tal fim. 

Art. 7° - Para a entrega do Certificado de Conclusão do Curso de Formação de Condutor de Transporte 
Coletivo, previsto nos incisos IV dos art. 1° e 2°, será concedido prazo adicional de 60 (sessenta) dias ao 
estabelecido nos referidos artigos, desde que solicitado formalmente à São Paulo Transporte S/A - SPTrans, 
segundo procedimento estabelecido pelo artigo 8° desta Portaria. 

Art. 8° - Os documentos referidos nesta Portaria, e que necessitam ser entregues ao Poder Público, deverão 
ser protocolados exclusivamente pelo responsável legal das cooperativas e empresás, ou por representante 
formalmente constituído, perante a Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP, na São Paulo Transporte 
S/A - SPTrans, junto ao Setor de Cadastro, sito na Rua Santa Rita, n° 500, de segunda a sexta-feira, no 

• 
horário comercial. 

Art. 9° - No caso de ser verificada a prestação dos serviços em desacordo com esta Portaria, a infração 
cometida será considerada gravíssima, nos termos a serem estipulados no Regulamento de Sanções e 
Multas - RESAM. 

Art. 10 - Esta Portaria entrará em vigor da data de sua publicação. 

[. 	Voltar 
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FREDERICO BUSSINGER, SECRETÁRIO MUNICIPAL DOS TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, estabelece: 

a) entre as atribuições do Poder Público: 
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• 
I) regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; e que, dentre as diretrizes 
previstas, inclui-se o de zelar pela boa qualidade do serviço e segurança, nas suas mais diversas formas 
(art. 8°, III, h), e 

II) editar os instrumentos normativos necessários à regulamentação da Lei (art. 36). 

b) entre as obrigações dos operadores para prestar o serviço delegado, de forma à plena satisfação e 
segurança do usuário: 

I) operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado (art. 9 0 , IV); 

II) garantir a segurança e a integridade física dos usuários (art. 9 0 , IX); 

c) entre os direitos dos usuários, aqueles referentes à informação e à qualidade do serviço (art. 13, V); 

RESOLVE: 

Art. 1° - Criar o Certificado de Qualificação de Motorista - "CONDUBUS" visando identificar aqueles em 
condições de prestação de serviço à população no Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
do Município de São Paulo. 

• § 1° - O Certificado será individual e intransferível, de porte obrigatório quando no exercício da função. 

§ 2° - Dentre as informações a serem disponibilizadas pelo Certificado inclui-se nome completo, identificação 
cadastral, foto, nome de uso funcional e prazo de validade, devendo os três últimos ser visíveis a média 
distância. 

Art. 2° - Quando a bordo, o motorista deverá afixar seu "CONDUBUS" no local próprio, de forma a 
possibilitar a fácil visualização pelos passageiros e pela fiscalização, durante toda a jornada de trabalho. 

Art. 3° - Determinar à São Paulo Transporte - SPTrans a elaboração dos procedimentos e a tomada de 
providências necessárias para implementação do "CONDUBUS" no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 
por igual período, desde que devidamente justificados. 

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PORTARIA 214/06 - SMT 

REPUBLICAÇÃO 

REPUBLICADA POR TER SAíDO COM INCORREÇÕES NO DOC DE 15/12/06 

Portaria n.° 214/06-SMT.GAB. 
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FREDERICO BUSSINGER, SECRETÁRIO MUNICIPAL DOS TRANSPORTES, no us ró"da-s-at( 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Lei n°13.241, de 12 de dezembro de 2001, estabelece: 

a) entre as atribuições do Poder Público: 

I) regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; e que, dentre as diretrizes 
previstas, inclui-se o de zelar pela boa qualidade do serviço e segurança, nas suas mais diversas formas 
(art. 8°, III, h), e 

II) editar os instrumentos normativos necessários à regulamentação da Lei (art. 36). 

b) entre as obrigações dos operadores para prestar o serviço delegado, de forma à plena satisfação e 
segurança do usuário: 

I) operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado (art. 9°, IV); 

II) garantir a segurança e a integridade física dos usuários (art. 9°, IX); 

c) entre os direitos dos usuários, aqueles referentes à informação e à qualidade do serviço (art. 13, V); 

• RESOLVE: 

Art. 1° - Criar o Certificado de Qualificação de Motorista - "CONDUBUS" visando identificar aqueles em 
condições de prestação de serviço à população no Sistema de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
do Município de São Paulo. 

§ 1° - O Certificado será individual e intransferível, de porte obrigatório quando no exercício_ da função. 

§ 2° - Dentre as informações a serem disponibilizadas pelo Certificado incluem-se nome completo, 
identificação cadastral, foto, nome de uso funcional e prazo de validade, devendo os três últimos serem 
visíveis a média distância. 

Art. 2° - Quando a bordo, o motorista deverá afixar seu "CONDUBUS" no local próprio, de forma a 
possibilitar a fácil visualização pelos passageiros e pela fiscalização, durante toda a jornada de trabalho. 

Art. 3° - Determinar à São Paulo Transporte - SPTrans a elaboração dos procedimentos e a tomada de 
providências necessárias para implementação do "CONDUBUS" no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 
por igual período, desde que devidamente justificados. 

• 	Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Voltar 	 Imprimir 	I 
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PROJETO DE LEI 01-0466/2008 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de T ego 

Seguro, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Fica instituído no âmbito do município de São Paulo, o Programa Municipal de 

Tráfego Seguro, política pública de natureza permanente que consiste na aplicação de um 
conjunto de técnicas e medidas que visam minimizar os efeitos negativos do uso de veículos 
automotores, ciclistas e pedestres, no sentido de harmonizar o uso compartilhado das vias 
por usuários motorizados e não motorizados. Com  atenção a segurança, respeito à 
comunidade e ao meio ambiente. 

Art. 20  - São objetivos do programa ora instituído, entre outros possíveis decorrentes 
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0  desta lei: 

I - minimizar o domínio do automóvel nas vias locais de áreas predominantemente 
residenciais; 

II - reduzir a severidade dos acidentes; 
III - redução da poluição sonora; 
IV - redução da poluição do ar; 
V - melhoria de qualidade da vida urbana; 
VI - incentivo à utilização do transporte coletivo; 
VII - conscientização dos produtores, distribuidores, comerciantes de veículos 

automotores e da população em geral, informações sobre o programa municipal de trafego 
seguro; 

Art. 3 0  - São princípios orientadores que regem o programa que trata o artigo 1 0  desta 
lei: 

I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa; 
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou 

utilizam veículos automotores; 
III - inserção do usuário de veículo automotor, como agente de viabilização do 

Programa e de controle da melhoria da qualidade de vida; 
IV - articulação e integração das ações de todos os agentes sociais envolvidos na 

questão do Trânsito e Transporte: Poder Publico, Produtores, Distribuidores, Comerciantes, 
Consumidores, Ciclistas e Pedestres; 

V - transparência, com a participação direta ou através de representantes, na forma 
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa; 

VI - priorização da ação preventiva em detrimento da ação repressiva; 
VII - estímulo para utilização de alternativas no uso do transporte público; 
Art. 40  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nas vias públicas. 
§ único - Todas as soluções técnicas a serem adotadas, deverão ser sinalizadas 

adequadamente a receberem tratamento paisagístico e ambiental. 
I - deflexão vertical, alteração no nível da via. 
a) ondulação: alteração vertical do perfil viário que tem por objetivo de melhorar as 

condições de segurança na via através da redução de velocidade, entende-se por uma 
porção elevada da via de perfil circular em ângulo reto em relação à direção do trafego; 

b) plataforma: as plataformas deverão ser construídas com perfil plano e rampas e são 
colocadas em ângulo reto em relação à direção do trafego, a superfície plana deverá ser 
construída com tijolos ou outro material de textura utilizado na via; 

c) almofada: porção elevada, tem largura menor que a bitola de um ônibus - 
convencional, porem, maior que a bitola média dos veículos leves; 

d) platô: seção elevada da via, de mesma altura que a calçada e com perfis planos e 
rampas, reduzindo a velocidade de veículos leves e facilitando o percurso de pedestres; 

II - deflexão horizontal, alteração no traçado horizontal da via que redistribuem o 
espaço viário para usos de calçadas e canteiros centrais. 

(Jen 
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a) ponto de estrangulamento: redução da largura da seção transversal da via 
alguns pontos, nos dois sentidos de circulação simultaneamente ou em apenas um 
sentido de circulação; 

b) chicana: modifica o caráter linear da via, adotando o estrangulamento em lados 
alternados da via; 

c) estreitamento da vida: implementados ao longo de toda a extensão a ser tratada, 
limitando a velocidade e as ultrapassagens, através de medidas físicas como extensão de 
calçadas, organização do estacionamento, ilhas centrais e vegetação; 

d) ilha central: deverão ser localizadas no eixo da via, podendo ser projetada em 
curvas para separar o tráfego e criar refúgio para os pedestres. 

III — gerenciamento de tráfego, direcionando o fluxo de veículos, moderando-o de 
forma que a segurança viária seja assegurada. 

a) rotatória: intersecção em círculo com o objetivo de limitar a velocidade de veículos 
motorizados e organizar o fluxo, deverão ser instalados tachões, e executado jardim para 
implantação de área verde; 

Art. 5 0  - O Poder Publico Municipal poderá firmar convênios e parcerias com 
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades não 
governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados nesta lei. 

Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 10 de julho de 2008. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0263/2010 do Vereador Carlos Alberto,Bez a r. 
(PSDB) 
"Estabelece normas de combate e prevenção de acidentes de trânsito causados por 
motoristas embriagados no âmbito do Município de São Pauló, e dá outras 
providências 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1 0  - Os motoristas que tiverem a carteira de habilitação suspensa em razão de 
alcoolemia positiva, deverão fazer um curso de reeducação a ,cargo do Poder 
Público Municipal, que poderá firmar convênios e parcerias com entidades 
especializadas no tema, onde serão ministradas palestras sobre riscos do álcool, 
normas de trânsito e outras matérias pertinentes visando a recuperação do 
cidadão. 
§ 1 °  O curso de reeducação de que trata esse artigo terá um custo para o 
motorista, a ser definido pelo órgão responsável. 
§ 20  - O motorista cujo teor de bebida alcoólica aferido tenha apresentado índice de 
no mínimo 30% (trinta por cento) acima do permitido na lei, além do curso de que 
trata este artigo, deverá participar de trabalhos de recuperação para dependentes 
químicos, que poderão ser desenvolvidos em parceria entre entidades sociais e o 
Município para esse fim. 
Art. 20  - O Poder Público criará uma central telefônica para que a população faça 
denúncias sobre motoristas alcoolizados, a fim de que sejam impedidos de 
continuar dirigindo em vias públicas. As informações colhidas pelo órgão 
responsável serão imediatamente repassadas à Polícia Militar e à CET, para que 
seja providenciada a apreensão do veículo e autuação do condutor. 
Art. 3 0  - A Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) disponibilizará dispositivos 
que imobilizam o veículo como o interlock device ou outros dispositivos congêneres, 
caso o motorista esteja embriagado. 
Art. 40  - O Poder Público realizará periodicamente campanhas de esclarecimento 
sobre os riscos da alcoolemia positiva, dirigidas especialmente aos jovens. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 26/10/2011, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00503/2011 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a criação da Campanha Publicitária Educativa de Conscientização de 
que álcool é droga, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo a Campanha Publicitária Educativa 
de Conscientização de que Álcool é Droga e Mata! 
Art. 2 0  A Campanha Publicitária Alcool é Droga e Mata! terá corno objetivo 
fundamental a conscientização e informação ao público de que as bebidas alcoólicas 
comprovadamente tem efeitos similares ao das drogas no organismo' do corpo 
humano e que a ingestão do produto pode ocasionar graves doenças e 
conseqüentemente a morte. 
Art. 3 0  A Campanha Publicitária Álcool é Droga e Mata! não tem prazo de extinção 
definido, devendo os órgãos competentes responsáveis pela sua execução sempre 
utilizarem da campanha para junto com as leis vigentes aprimorá-la 'e sempre 
torná-la dinâmico, de fácil entendimento pelo público com linguagem popular. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. , 	• 	 • 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

• em contrário. 
Sala das Sessões, em As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00044/2012 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de casas noturnas, casas de shows, buffets, 
bares, restaurantes e congêneres possuírem bafômetro para utilização dos 
consumidores de bebidas alcoólicas nos estabelecimentos" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As casas noturnas, casas de shows, buffets, bares, restaurantes e 
congêneres que vendam bebida alcoólica para consumo imediato dos clientes são 
obrigados a possuir barómetro no estabelecimento em local visível para utilização 
gratuita dos consumidores. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos referidos no art. 1 0  desta lei, deverão colocar em local 
visível placa indicativa com os seguintes dizeres: "Seja sensato, antes de dirigir 
verifique a sua dosagem alcoólica" 
Art. 3 0  As casas noturnas, casas de shows, buffets, bares, restaurantes e 
congêneres que forem flagrados sem o bafôrnetro, sofrerão as seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais), que 
poderá ser graduada pelo órgão competente conforme faturamento do 
estabelecimento; 
II - no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias; 
III - cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
Art. 40  As casas noturnas, casas de 'shows, buffets, bares, restaurantes e 
congêneres que forem flagrados sem a placa indicativa, sofrerá a seguinte 
penalidade: 
I - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), que poderá ser 
graduada pelo órgão competente conforme faturamento do estabelecimento; 
Art. 5 0  O valor das multas estabelecidas nesta lei serão reajustados anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado 
por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." (NR) 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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ikt 	 Gabriel S. M. Ribeiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 	,RF. 11.317 — SGP.12 

SA0 PAULO 	
, 

\ REQUERIMENTO 

REQUEIRO, nos termos do art. 274, III, `1)', do Regimento Interno, .a . 	 , 
retirada do PrOjeto de Lei n° 275/2013, de minha autoria, que se encontra na CoMis'são de - 	 _ 

Constituição, Justiça e Legislação para parecer. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 2013. 
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